
Expediente 0406/202021 Projeto de Lei de Vereador  062/2021 

 

PARECER   JURÍDICO 

 

REFERÊNCIAS LEGISLATIVAS: 

 

Constituição Federal:  art. 30, inc. I ; 

Lei Orgânica, artigo 11, inc. XXX  e  art. 134; 

Lei municipal 8.831/2018. 

Regimento Interno:  Artigos 14, inc. III,  85, 136 e 144. 

 

OBJETO DO  PROJETO DE LEI: 

 

O projeto versa sobre alteração na Lei Municipal 

8.831/2018,  para elencar dentre os órgãos vítimas de trotes telefônicos 

o “Disque Denúncia da Força Tarefa de Fiscalização da Covid-19”. 

Vejamos: 

“Art. 1º O artigo 1º da Lei 8.831/2018 passa a viger com a 

seguinte redação: 

“Art. 1º - Os proprietários de linhas telefônicas, fixas ou 

móveis, de que sejam originados os trotes para o SAMU - 

Serviço de Atendimento Móvel de Urgência, Guarda 

Municipal, Defesa Civil, Corpo de Bombeiros, Brigada 

Militar, Disque Denuncia da Força Tarefa de Fiscalização 

da COVID-19 e demais serviços de urgência e 

emergência localizados ou mantidos pelo Município de 

São Leopoldo ficam sujeitos à aplicação de multa, nos 

termos desta Lei.” 

Art. 2º Mantém-se as demais disposições na referida lei.” 

Art. 3º Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação. 

 

 



DA COMPETÊNCIA LOCAL: 

 

A lei a ser alterada é municipal,  no que resta evidente à 

toda calva a competência local. 

Aliás,  o projeto vem ao encontro do disposto no art. 11, 

inc. XXXII da LOM,  na medida em que o objeto do presente projeto de 

lei é o de justamente “zelar pela preservação dos projetos essenciais” 

em saúde e segurança em São Leopoldo. 

Portanto o projeto é materialmente constitucional. 

 

 

DA INICIATIVA LEGISLATIVA: 

 

É da legitimidade do Vereador a apresentação de 

proposições,  conforme art. 14, inciso III do Regimento Interno,  em 

consonância  com o art. 134 da Lei Orgânica Municipal. 

Dentre as proposições arroladas no artigo 77 do 

Regimento Interno, consta no inciso III a edição de leis ordinárias, tal 

como a proposta no expediente em análise. 

A matéria ventilada é genérica e não está albergada por 

disposição normativa que estabeleça competência privativa. 

Portanto,  sob o prisma da iniciativa legislativa, o projeto é 

formalmente constitucional. 

 

 

DO PROCESSO LEGISLATIVO: 

 

O expediente merece trânsito nas comissões 

permanentes.   E a  matéria restará aprovada por maioria simples (por 

se tratar de projeto de lei ordinária), de acordo com o art. 144 do 

Regimento Interno, devendo passar pelo crivo do Plenário em duas 



votações (art. 136 do Regimento) e se sujeita á sanção do Chefe do 

Executivo,  conforme dispõe o art. 85 também do Regimento Interno. 

São Leopoldo, 07 de abril de 2021. 

 

Jefferson Oliveira Soares, 

Consultor Jurídico. 


